

  

     

  




  

     




    Autoridade Miguel Morgado




    O que é a autoridade? Hoje é particularmente importante saber responder a esta difícil pergunta. A noção de autoridade tem uma história antiga e complexa. Já conheceu muitos mundos e defrontou muitos inimigos. Já foi disputada pelo céu e pela terra, pelo passado e pelo futuro.




    Porquê, então, estudar a noção de autoridade? As sociedades contemporâneas têm uma relação algo ambígua com a autoridade. Por um lado, reconhecem a sua necessidade e utilidade. Por outro, desconfiam das suas pretensões. Mas qual é o lugar da autoridade nas sociedades democráticas? Será possível e desejável conciliar as aspirações do homem democrático com a autoridade?




    Na selecção dos temas a tratar, a colecção obedece aos princípios estatutários da Fundação Francisco Manuel dos Santos: conhecer Portugal, pensar o país e contribuir para a identificação e resolução dos problemas nacionais, assim como promover o debate público. O principal desígnio desta colecção resume-se em duas palavras: pensar livremente.
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    Miguel Morgado nasceu em Setúbal, em 1974. É Professor do Instituto de Estudos Políticos da Universidade Católica. Foi professor convidado da Universidade de Toronto. Autor de vários artigos e livros em Portugal e nos Estados Unidos, publicou, em 2008, A Aristocracia e os seus Críticos.
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    Introdução – A autoridade, o que é?




    O que é a autoridade? À primeira vista, esta é uma questão que não merece grandes desenvolvimentos. Afinal, o discurso quotidiano está repleto de referências à «autoridade». Com efeito, habituámo-nos a falar da «autoridade moral» que alguém tem para dizer o que diz; da «autoridade dos professores», que alegadamente está em declínio; da «autoridade dos pais», que por vezes se contrapõe à liberdade dos filhos; da «autoridade do Estado», que queremos que seja suficientemente forte para nos proteger, mas não excessivamente forte para nos oprimir; da «autoridade da tradição» que para uns é sábia e necessária, para outros obscura e dispensável. Nomeamos os polícias como «agentes da autoridade». Descrevemos os políticos e governantes como mais ou menos «autoritários». Separamos os governos e regimes democráticos daqueles que nos desgostam atribuindo-lhes do mesmo modo a classificação de «autoritários». Por fim, abominamos o «argumento de autoridade» por se tratar de uma forma muito fraca de demonstração, um verdadeiro pecado contra a discussão livre e o primeiro obstáculo na senda autêntica da verdade, embora não deixemos de reconhecer alguém cujo conhecimento extenso e comprovado sobre um determinado assunto o faça aparecer como uma «autoridade na matéria».




    Ouvimos gente de diferentes proveniências lamentar a erosão da autoridade nos nossos tempos e, com mais ou menos gravidade, alertar os que a escutam para a perigosidade das consequências: a anomia social, a desorientação espiritual, o colapso comunicacional, a fragmentação geracional. Mas também ouvimos pessoas rejubilarem com essa mesma erosão, pois só assim, dizem, poderíamos quebrar as estruturas «autoritárias» que, na política como nos costumes, na escola como na família, no debate público como na religião, reprimem, deformam e manipulam os nossos movimentos livres. Há quem diga até que a autoridade é apenas um nome pomposo para o sancionamento da miríade de regimes disciplinares e dos elementos constitutivos da sociedade da normalização.




    Mas basta ponderar por alguns instantes estes diferentes usos da palavra autoridade para perceber que se está diante de um fenómeno bastante complexo. Assim que queremos reter a sua natureza, ela como que se nos escapa por entre os dedos. «Inquirir sobre o que é a autoridade?» não gera respostas prontas e claras. Em parte, há que dizê-lo, a dificuldade reside na heterogeneidade do âmbito da própria noção de autoridade. Uma concepção englobante de autoridade tem de abranger as suas variadas vocações: moral e jurídica, política e religiosa, familiar e corporativa, professoral e administrativa.




    De igual modo, os obstáculos políticos à articulação da noção de autoridade não devem ser subestimados. Esses obstáculos surgem de múltiplas formas e com diferentes graus de subtileza. Por vezes, aparecem aliados ao próprio esforço de conceptualização dos fenómenos políticos levado a cabo pelas ciências sociais. Tome-se como exemplo a aversão universal pelos regimes ditos «autoritários». Todos temos uma ideia mais ou menos articulada do que é um governo «autoritário». Mas nem todos compreendemos até que ponto essa nossa ideia é devedora de categorias concebidas pelas ciências sociais há não muito tempo. Perante a experiência das terríveis tiranias do século XX que obrigou a cunhar uma nova designação – totalitarismo – que separasse esses tremendos despotismos das tiranias do passado, os cientistas sociais consideraram urgente afastar conceptualmente os totalitarismos nacional-socialista e comunista de outras tiranias com uma natureza indubitavelmente diferente e menos sinistra. Foi assim que nasceu a expressão «autoritarismo».




    Inicialmente, o termo foi assimilado pelo fascismo italiano, como um anúncio do retorno à autoridade particular do Duce, assim como da reabilitação das estruturas de poder da nova sociedade italiana que se queria fundar, em contraposição à anarquia e anomia da democracia parlamentar burguesa, para não mencionar um pretenso legado romano que a nova ideologia reclamava com graus de coerência muitíssimo variáveis. Alguns pretendiam que se tratava de uma apropriação e actualização da noção romana de autoridade tal como fora vertida no direito romano, não na época republicana, mas no período do principado ou do Império. Aspirava, obviamente, a ter um conteúdo louvável. Porém, a derrota do fascismo italiano e a queda de Mussolini introduziram um sentido fortemente depreciativo na palavra. Com a introdução na terminologia científica do termo totalitarismo para designar as terríveis experiências do nacional-socialismo e do comunismo, o autoritarismo foi de certo modo reabilitado para descrever os regimes políticos que, por assim dizer, estavam a meio caminho entre, por um lado, o governo totalitário no seu abismo ideológico, propagandístico, terrorista, radicalmente revolucionário, e a democracia representativa, liberal, constitucional, por outro. Assim, o autoritarismo representava uma gama de regimes políticos que encontraram o terreno histórico mais fértil para o seu desenvolvimento durante as décadas de 1920 e 1930, precisamente as décadas em que a democracia moderna conheceu a sua maior crise e o totalitarismo o seu apogeu. O Estado Novo de Salazar, o franquismo ou a Hungria de Miklós Horthy podem ser apontados como exemplos mais ou menos consensuais de regimes «autoritários».




    Pode dizer-se que, do ponto de vista desta conceptualização, o autoritarismo rejeitava a solução democrática mas não cedia à deriva totalitária. É certo que havia um grupo político que detinha o monopólio do poder, mas tolerava-se a existência de outros grupos políticos, contanto que estes não alimentassem aspirações de desmantelar esse monopólio. Essa precária tolerância, contudo, não era suficiente para estabelecer o multipartidarismo nem para proteger a liberdade política. Mas a restrição da liberdade política nos autoritarismos não pode ser confundida com o aniquilamento da espontaneidade humana que os totalitarismos tentam levar a cabo. Por outro lado, o autoritarismo não apelava à mobilização e apoio das massas, dedicando-se antes a um esforço de despolitização da sociedade, garantindo a obediência, mas não a devoção total e entusiástica, como é timbre dos totalitarismos. Pelo contrário, a participação política popular, mesmo que de apoio ao regime, era sempre vista com desconfiança, por ser considerada perigosa para a estabilidade e para os hábitos tranquilos de obediência. De resto, os líderes destas autocracias não reivindicavam uma representação mística do povo que governavam nem uma legitimidade carismática. Consideravam que o poder político devia estruturar-se de acordo com uma cadeia representativa alternativa à de tipo parlamentar e democrático. Apesar de se tratar invariavelmente de autocracias, e de assentarem numa retórica política de defesa da supremacia do Estado, já que este era tido como a pedra angular da ordem política, na realidade os autoritarismos sempre admitiram, de um modo ou de outro, alguma limitação dos poderes do Estado e concediam um módico de autonomia à maioria dos corpos sociais. O que evidentemente não nega que fossem implacáveis com os grupos e corporações sociais considerados ameaçadores ou estranhos à ordem política. As limitações admitidas ao alcance do Estado decorriam sobretudo de fontes tradicionais como a religião e a moral, mas também a lei e, até certo ponto, a teoria e prática de uma Constituição escrita esboçaram barreiras. Claro que todas essas limitações eram formalmente bastante instáveis, e jamais poderiam implicar a responsabilidade política do líder ou das elites. Mas é impossível negar a sua realidade.




    A palavra autoritarismo está menos afastada da sua raiz – autoridade – quando reflecte o propósito fundamental dessas autocracias dos anos 20 e 30 do século passado. No fundo, estes regimes, normalmente implantados após um período de grande turbulência política, visavam, mais do que qualquer objectivo ideológico, a imposição da ordem e da estabilidade, prescindindo da participação colectiva nas tomadas de decisão pública. Eram determinados por uma profunda aversão ao movimento e um horror ao conflito. Aliás, a sua força repressiva era invariavelmente justificada com ambas as aversões. Não eram neutros ideologicamente, pois, em regra, reflectiam uma inclinação conservadora ou tradicionalista, embora com a visão da desejabilidade da modernização parcial e gradual da sociedade. Em concreto, a aversão ao movimento denunciava a intenção de proteger a sociedade dos movimentos abruptos da História e das transformações sociais, ou pelo menos de moderar a delapidação da ordem tradicional. Desta perspectiva, é lícito falar da desvalorização da ideologia, se identificarmos a ideologia aos sistemas ideológicos fortes, isto é, totalizantes e revolucionários. É sintomático que não se tenham preocupado muito em articular filosoficamente ou no plano da realidade simbólica os fundamentos intelectuais justificativos da sua existência.




    A principal dificuldade que esta terminologia aduz é que não nos permite compreender a verdade elementar de que todos os governos ou regimes políticos funcionais são autoritários, isto é, são detentores de autoridade. Ajuda, pois, a clarificar as delimitações de uma noção como a de autoridade se soubermos o que ela não é. A tendência mais comum e recorrente é para se confundir autoridade com o poder ou com a força. Mas, como veremos mais adiante, a autoridade não é poder nem força. Na verdade, o exercício bruto do poder ou o uso da força denunciam um colapso da autoridade, o que levou vários autores a afirmarem que a autoridade é o contrário do poder ou da força. Daí que seja importante sabermos o que a autoridade não é.




    Contudo, embora esta perspectiva de análise seja necessária, pode não ser suficiente para um esclarecimento cabal do nosso problema. Por vezes, diante de dificuldades semelhantes, o modo mais adequado de abordar questões como esta consiste não tanto em examinar contextos em que o fenómeno esteja presente, mas outros em que o mesmo esteja ausente ou, pelo menos, em colapso. A experiência que se tem de um fenómeno como o da autoridade é, por várias razões, tão refractada na apreensão conceptual, que não devemos abandonar nenhuma pista promissora. Sabe-se que o momento mais revelador da natureza da função de um utensílio não é tanto aquele que coincide com o seu uso normal e repetido mas sobretudo a ocasião em que ele se quebra. A relevância da aplicação desta conclusão ao estudo dos fenómenos económicos, sociais e políticos deve ser manifesta. Basta pensar, a título de exemplo, se a natureza da função do sector financeiro da economia não se torna mais clara no momento em que recai na paralisia. Ainda em continuidade com esta indicação, se bem que com intuições acrescidas, no passado recente outros pensadores propuseram também uma abordagem para o exame de conceitos como a sanidade ou a legalidade, recomendando a investigação da insanidade ou da ilegalidade.




    Ora, se a autoridade é um fenómeno eminentemente político, talvez se afigure útil examiná-la em contextos onde ela está ausente, ou até em que é negada. No pensamento político é fácil encontrar o idioma negador por excelência da autoridade, precisamente aquele de que precisamos para a nossa investigação. Não pode ser outro senão o pensamento anarquista. Portanto, para penetrar a noção de autoridade, temos de partir do que a autoridade não é. Mas, num passo prévio, temos de tomar em consideração a negação política e filosófica da autoridade.


  




  

     




    




    Capítulo I – O Anarquista




    Pode dizer-se, sem simplificações excessivas, que o anarquismo corresponde à teoria política que mais rigorosamente decorre da negação da autoridade. Embora o anarquismo, como de resto todas as teorias gerais da política descritas por um «ismo», contenha uma heterogeneidade irredutível de orientações e conteúdos, a sua forma clássica ficou definida na segunda metade do século XIX. A palavra «anarquia» tem evidentes raízes gregas e aponta para a «ausência» – an – de um «princípio» ou do «mando» ou de uma «chefia autoritativa» – archê. Na realidade, talvez estejamos mais próximos da verdade do anarquismo se em vez de ausência falarmos de oposição ao archê. Em vários contextos da literatura da Grécia clássica, a palavra archê pode com bastante propriedade ser traduzida por «autoridade» até porque, como veremos mais adiante, a autoridade está de certo modo associada ao mando e com ela há qualquer coisa que começa e aumenta. E, neste sentido, a anarquia é o lugar político da ausência de autoridade, e o anarquismo a teoria da negação da autoridade. Um dos homens que mais profundamente elaboraram a forma clássica do anarquismo foi, sem dúvida, Bakunine. A partir da sua obra podemos extrair os elementos fundamentais de uma teoria política de negação da autoridade e até da «má consciência» da autoridade.




    O propósito moral último do anarquismo é a emancipação plena do homem. Emancipação de quê? De tudo o que o sujeita, e assim obstrui a tomada de consciência do indivíduo enquanto indivíduo. São muitas as coisas e relações que sujeitam um indivíduo: estruturas sociais, aparelhos políticos, crenças e superstições, costumes, filosofias e, claro as «condições materiais» da sua existência. Mas talvez a noção de autoridade consiga descrever e unir todas elas na medida em que a sujeição resignada implica a aceitação de um princípio de justificação que é sempre, ou quase sempre, um princípio de autoridade. O indivíduo tem, pois, de se emancipar da(s) autoridade(s). Sem esse passo prévio, o reconhecimento de todos os homens da essencial liberdade de cada um não passa de uma miragem ou de uma ilusão, porquanto, «a autoridade é a negação da liberdade» (Bakunine, 1895 [1882]: 283).




    O anarquista sabe muito bem que a sua crítica da autoridade, embora possa parecer cruzar-se num ou noutro ponto com a crítica da autoridade, ou com a defesa da emancipação dos homens, avançada, por exemplo, pelo liberal ou pelo democrata, não se confunde com nenhuma das duas. O ideal anarquista de autonomia, ou, mais rigorosamente, de independência de discernimento, não é o ideal liberal. Para o liberal, diga-se de passagem, não causa problema, nem perplexidade, que haja obrigações que não foram objecto do consentimento individual. E se se pode dizer que existe uma crítica democrática da autoridade, ainda que nos fiquemos aqui por uma caricatura, é importante fazer ver que, para o democrata, a vontade maioritária (com muitas qualificações, é certo), por assim dizer, gera autoridade.




    Do ponto de vista do anarquista, a emancipação do homem pressupõe a revolta contra as várias formas de autoridade que o sujeitam. Para ser eficaz e definitiva, a revolta deve ser dirigida contra as fontes mais profundas da autoridade. Daí que não esteja em causa uma revolta meramente política ou social. As autoridades políticas e sociais radicam em algo que as transcende, numa forma de autoridade que as engloba a todas e lhes dá o seu sentido último. O anarquista leva a cabo a mãe de todas as revoltas, a revolta contra o princípio mais elevado, mais inapelável, mais irresistível, de autoridade que se pode conceber, e que funda todas as outras formas de autoridade. A emancipação da autoridade exige a revolta contra Deus. Não há autoridade temporal ou humana que não proceda da autoridade espiritual ou divina. Para o anarquista, Deus é a «consagração e a causa intelectual e moral de toda a escravatura sobre a Terra». A revolta contra Deus é a mais custosa das revoltas porque, em última análise, é a «revolta contra si mesmo» (Bakunine, 1895: 284-285).




    A relação de Deus com os homens funda-se, obviamente, num horizonte de desigualdade extrema. A autoridade divina decorre precisamente dessa infinita superioridade, que não é beliscada pelo amor que une criador e criaturas. Porém, a glória de Deus, o brilho da sua autoridade, pressupõe a eterna servidão da criatura. Não foi por acaso, acrescenta o anarquista, que os poderes políticos sempre quiseram proclamar-se como receptores dessa autoridade. No fundo, os poderes políticos sempre se aperceberam que o fundamento da autoridade no sentido pleno da palavra só poderia provir da autoridade que tudo submete e que ninguém se atreve a não reconhecer. Toda a estrutura de autoridade é, portanto, uma teocracia. Daí que a autoridade seja apenas uma justificação para explorar aqueles que a ela estão sujeitos. Para o anarquista, ter autoridade significa governar; e governar significa, sempre e em toda a parte, explorar. Numa palavra, a autoridade é uma falsa licença para explorar e oprimir.




    Segundo o anarquista, a essência da autoridade divina está condensada no mito do pecado original ou na narrativa do primeiro homem no Paraíso. Como o homem vivesse na obediência mais inconsciente, o que é equivalente a dizer na mais abjecta escravatura, Deus cuidou de manter o estado de coisas servil com a proibição de se tocar no fruto da árvore do conhecimento. Esse foi o Seu modo sinistro de impedir que o homem tomasse consciência de si e se revoltasse. Foi a intervenção de Satã, «o eterno revoltado, o primeiro livre-pensador e o emancipador dos mundos», que concedeu ao homem as duas faculdades que lhe devolveram a humanidade: a ciência, ou a faculdade de pensar, e a faculdade de se revoltar. Com o seu desafio, Satã fundou a liberdade humana, destruiu as amarras da obediência cega e ofereceu o conhecimento ao homem. Pôs o homem a pensar e incitou-o a desobedecer.




    Na entrada em cena de Satã está todo um programa político: o revolucionário limita-se a imitar o seu grande predecessor. O homem que pensa é o homem que desobedece. É o homem que rasga as vestes majestosas da autoridade. Este é o princípio do fim da autoridade porque é o princípio do fim do seu mistério. Percebe-se, então, por que razão o lema anarquista se cristalizou no célebre «nem Deus, nem senhor». Por assim dizer, são ambos faces da mesma moeda. Não por acaso à expulsão do Paraíso se sucedeu o castigo, um castigo terrível. Essa também é uma preciosa lição. A autoridade ferida e desmascarada revela-se como aquilo que é: poder cru, cruel e arbitrário. Acedemos aqui à inclinação anarquista para confundir a noção de autoridade com a de poder, ou pelo menos de considerar que a primeira desliza necessariamente para o segundo. Como veremos no Capítulo III, a confusão de autoridade com poder é precisamente uma imprecisão que deve ser evitada. Mas aqui talvez não se trate de descuido conceptual ou falta de rigor. É bem possível que o anarquista julgue ter boas razões para misturar a autoridade com o poder. Talvez porque para ele da figura mítica da autoridade, Deus, se possa dizer o que disse Derrida a propósito de um texto de Benjamin: que «a autoridade, a justiça, o poder e a violência são uma e mesma coisa» (2005: 134). Até porque contida na crítica anarquista da autoridade divina está também a denúncia da sacralização do poder. O seu propósito consiste, então, na dessacralização do poder, despindo-o, mostrando o poder na sua aspereza, na sua nudez, sem o revestimento de um deus.




    Além disso, a lógica do castigo teria de gerar uma qualquer doutrina dos infernos com a respectiva ameaça de uma existência torturada para toda a eternidade, e que, na visão suspeitosa do anarquista, é mais conveniente para a autoridade deste mundo do que para uma fantasiosa economia da salvação. Note-se igualmente que, na interpretação anarquista da Queda, o acto humano que veda definitivamente o Paraíso ao primeiro homem é motivado pela revolta, isto é, esse acto é um acto de desobediência. O anarquista Bakunine desvaloriza por inteiro aquele que era o aspecto primordial desta narrativa segundo a interpretação ortodoxa que descendia de Agostinho de Hipona: a soberba ou o orgulho humano. Essa desvalorização afigura-se necessária, pois de outro modo o anarquista teria de se abrir a outras possibilidades e, portanto, a outras considerações sobre o fenómeno da autoridade. O orgulho aparece, de Agostinho em diante, como uma outra forma de cegueira ou de ignorância ou de inconsciência. Incluir o orgulho na equação do destino histórico do homem forçaria a considerar o aspecto esclarecedor e iluminador da submissão à autoridade. Mas onde o teólogo acusa, o anarquista louva. O orgulho que horroriza o fiel é apenas a expressão pejorativa da mais sublime das disposições humanas: a rebeldia, o dizer não. O homem humilde é a criatura da autoridade que exige abnegação e a genuflexão.




    Assim que se estabelece a genealogia da liberdade humana também se compreende que na raiz da autoridade está a crença dos homens. Claro que se trata de uma crença ou de uma fé que, além de ser alienante, é produto da opressão dos poderes fácticos. Na ausência de um fundamento real da autoridade, o poder protege-se com as fantasias que encena para consumo dos obedientes. O arquétipo dessa crença ilusória é a fé religiosa, a fé num Deus omnipresente, omnisciente e sobretudo omnipotente. É por essa razão crucial que todos os poderes fácticos dizem de si para si: «Se Deus não existisse, seria preciso inventá-lo.» Se a religião, em particular o cristianismo, inventa um Deus senhor e um homem escravo que lhe corresponde, então a tradução política dessa transmissão de autoridade será um governante senhor – no singular ou no plural, pouco importa – e governados escravos que lhe correspondem. A resignação na obediência política é apenas a imagem temporal da resignação à submissão celestial. Em suma, «se Deus existe, o homem é escravo», o que vale por dizer: na teoria e na prática, neste mundo e no outro, na carne e no espírito, porquanto a autoridade de Deus sobre o homem traduz-se na esfera política inevitavelmente pela autoridade do homem sobre o homem. Por isso, em nome da liberdade humana, o anarquista afirma que «se Deus realmente existisse, seria necessário eliminá-lo». Muitos dos que se não atrevem a dizê-lo pretendem operar o impossível: conciliar a liberdade com a autoridade. O anarquista diz: «se Deus morrer, a autoridade será destruída». Aqui nada se partilha com o célebre lamento de uma das personagens de Dostoiévski segundo o qual se Deus não existe, tudo é permitido. Antes se anuncia que, como Deus não existe, a liberdade – ou a negação da autoridade – converte-se no horizonte político do homem.




    Com efeito, a autoridade, diz o anarquista, é «uma palavra e uma coisa que detestamos com toda a força dos nossos corações». A autoridade é a imposição externa de uma vontade, divina ou humana, colectiva ou pessoal, sobre a conduta do indivíduo. É sempre despótica pelo simples facto de ser externa ao ser do indivíduo. O condicionamento da existência individual tem de proceder da iniciativa consciente de quem é condicionado. Quem goza dessa posição de exterioridade, e que permite deter a autoridade, é sempre um privilegiado. Ora o privilégio é um princípio de corrupção porque viola directamente a «lei da igualdade», a «condição suprema da liberdade e da humanidade». Por aqui percebemos que a autoridade é a negação da liberdade porque é a negação da igualdade, porque é a imposição da obediência ou de falsos deveres de obediência.




    Aprendemos igualmente que a autoridade se baseia em «crenças». A força dessas crenças, o segredo da sua resistência, reside na sua «antiguidade» e na sua «universalidade». Como se pode pôr em causa algo tão antigo e universal? Mas, de facto, nem a antiguidade nem o consenso ignorante comprovam a verdade, ou o bem, do que perdura e é aceite. Afinal, o silêncio também resulta do consenso. Quem realmente pretende subverter a autoridade tem de dizer não ao passado e ao presente, na medida em que no presente persista a superstição da autoridade, e tem de dizer sim ao futuro redentor. Por assim dizer, a autoridade, assente como está nas acumulações habituais e supersticiosas do passado e na reverência do presente, serve apenas para congelar o devir histórico, prenhe de paz, de harmonia e de libertação. Mas, apesar da força das crenças, a verdade efectiva da autoridade é a coerção e, finalmente, a pura violência. É de exércitos e de polícia que a autoridade gosta de se rodear. Porque, no fundo, sabe que não há hábitos submissos nem há crenças supersticiosas que lhe valham. A verdade efectiva da autoridade é a força. Mais tarde ou mais cedo, a liberdade no homem fala mais alto do que a docilidade assente na crença. A menos que esse homem esteja na posição privilegiada de autoridade. Aí, a luxúria da dominação e da exploração silencia todas as pulsões autenticamente humanas.




    Todavia, vale a pena sublinhar que o anarquista detesta a autoridade, mas não a ordem. Simplesmente, não vê a autoridade como um princípio de ordem. A ordem consuma-se sem autoridade, ou justamente porque não há autoridade. Com efeito, a ordem da autoridade é uma ordem aparente que esconde uma desordem profunda, a desordem da resignação, a desordem da submissão cega. Daí que a revolta anarquista contra a sociedade não seja radical. Não se trata de eliminar a sociedade enquanto sociedade, mas apenas de substituir uma sociedade, por assim dizer, «autoritária» e opressiva pela sociedade da liberdade ou da pura indeterminação ou da espontaneidade. O Estado pode ser, e é, um mal. Corporiza a autoridade e a sujeição. Só sabe conjugar na primeira pessoa do singular um único verbo: mandar. Mas já a sociedade é pura e simplesmente o conjunto das condições de existência humana que não podem ser eliminadas. A sociedade sobrevive à morte do Estado, e, historicamente falando, essa dissociação é o primeiro momento da concretização da verdadeira ordem.




    Mas será sequer rigoroso dizer que o anarquismo rejeita todas as formas de autoridade? Em boa verdade, não. O que vale por dizer que a revolta do anarquista contra a autoridade não é total. Com efeito, o anarquista aceita algumas esferas de autoridade. Aceita, em particular, a autoridade do saber – e dos saberes particulares, porque quem quer construir uma casa, e ignora essa arte, não tem outro remédio senão sujeitar-se à autoridade do arquitecto – e da ciência. Em alguns casos, poderia dizer-se que o anarquista aceita até – se estivermos dispostos a dobrar excessivamente a noção – a «autoridade» de determinados acordos consensuais. Proudhon, por exemplo, elogiava o contrato por corresponder à alternativa por excelência da ideia de autoridade coerciva. Já o Príncipe dos Anarquistas, Kropotkine, via nas comunidades de assistência mútua a resposta aos projectos imemoriais de domínio pela autoridade. E um outro anarquista dos nossos tempos não hesitou em dizer que uma democracia directa assente exclusivamente na decisão por unanimidade era a única forma legítima de organização política. Num contexto polémico que é o seu, o anarquista parte de uma concepção «criacionista» da autoridade para a denunciar. Mas a concepção verdadeiramente alternativa é a de um sistema de regras autopoiético, que vai gradual e selectivamente sendo criado num acompanhamento estrito dos ritmos sociais. É a autopoiesis, e não a autoridade, que pode fundamentar o regramento das sociedades (adaptado de Claus, 2008: 6-14).




    Contudo, é, de facto, à ciência e à educação que o anarquista reserva, por assim dizer, a sua obediência. Porém, importa saber em que termos essa submissão, se é que é disso que se trata, será devida. Em primeiro lugar, está fora de questão o reconhecimento da infalibilidade de qualquer autoridade. A liberdade e a razão individuais comandam a aceitação da autoridade e a sua possível crítica e rejeição. Não há saberes nem ciências que confiram essa infalibilidade a ninguém. E é uma suspeita saudável, que nunca deve ser abandonada, a de supor que a alegada autoridade do saber e da ciência pela voz de uma pessoa particular está ao serviço de outros desígnios menos neutros. O anarquista parece ter a intuição, que mais tarde seria longamente desenvolvida, de que o poder gera um saber, ou que o poder faz-se sempre acompanhar por um discurso de verdade. Como o «neo-anarquista» Foucault não se cansaria de dizer, o que é, e o que não é, determinado como verdade segue o fluxo do poder. Este produz e incita um regime próprio de verdade.




    Mesmo que a suspeita não atinja a ciência enquanto tal, deve sempre minar a pessoa do cientista. Os conhecimentos transmitidos por outrem que a liberdade e a razão de cada um derem por bons e válidos nunca podem contornar o crivo activo da aceitação individual. Não existem, pois, autoridades fixas e imutáveis. O que hoje tem autoridade, ainda no plano dos saberes e do conhecimento, pode perdê-la amanhã. Aquele que, em certos contextos, é autor é igualmente o destinatário da relação de autoridade noutras circunstâncias. A autoridade e a subordinação são, e têm de ser, flutuantes. Por outro lado, a acção em conformidade ao parecer do perito responde ao conteúdo concreto das recomendações deste último. Para o anarquista, nunca se trata de obedecer independentemente destas razões, por maior que seja o prestígio do perito. A deliberação individual, na qual entram as recomendações concretas do perito, não pode ser eliminada nem suspensa para se cumprir. A prioridade dessa deliberação individual como fonte primeira da acção é inegociável.
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